DIREITO COLETIVO E SOCIEDADE PLURALISTA

Octavio Bueno Magano(")

1. INTRODUGAO

Uma das matrizes do Direito Coletivo do Trabalho é sem divida, ¢ ordena-
mento estatal. Através de leis e decretos, o Estado comumente delineia a estru-
tura das entidades sindicais e especifica as suas fungbes; determina o conte(-
do e os efeitos da convengéo coletiva do trabalho; limita as hipéteses em que
é possivel a deflagragéo da greve ou lockout; estabelece 0os mecanismos de so-
lugéo dos conflitos,

Quando o Estado segue as diretrizes acima indicadas, cria modelo rigido
de direito coletivo, de carater plblico, com acentuadas limitagbes a liberdade
sindical. Esse foi o0 modelo que, concebido pelos idedlogos do corporativismo,
implantou-se no Brasil, na década de 30, e mostra tragos de continuidade até
os dias atuais.

A idéia de corporativismo é a da organizagédo das forgas econdémicas em
torno do Estado, com o fito de promover o interesse nacional e contando com
o poder de impor regras a todos os seus membros.

A concepgéo corporativista transplantou-se para a Carta Constitucional
brasileira, de 10 de novembro de 1937, de acordo com as seguintes linhas funda-
mentais: a) organizagéo corporativista da economia, o que implicou a constitui-
¢lo de brgéos representativos do capital e do trabalho, em forma piramidal, sob
a supervisdo do Estado; b) delegacdo de poderes aos mesmos érgéos para se
tornarem representantes de categorias profissionais, celebrando em nome delas
contratos coletivos de trabalho; ¢) criagao do concelto de categoria, isto é, gru-
po profissional @ econémico organizado conformemente aos designios politicos
do Estado; d) supressédo dos conflités sociais, nhotadamente das greves, e insti-
tuicdes da Justiga do Trabalho para os dirimir.

Essas linhas béasicas da Constituigdo ramificaram-se abundantemente, por
obra da legislagdo ordinaria. Resultou daf aparatosa organizagédo sindical com
as seguintes caracteristicas: a) implantagéo do principio da unidade sindical,
com constituigdo de um Gnico sindicato representativo da categoria profissional
e econdmica, numa determinada base territorial (geralmente o Municipio); b) in-
tegragédo do sindicato num sistema de relacionamento hierarquico com federa-

(*) Professor Titular de Direlto do Trabalho da Faculdade de Direito da Universidade de Séo Paulo.
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¢6es e confederagdes, constituidas respectivamente por categorias e ramos de
atividade econdémica; ¢) sujeigido das entidades sindicais ao Ministério do Traba-
lho, através dos seguintes mecanismos: registro, fiscalizagéo, intervencgéo, des-
tituigdo de diretores, expulsdo de associados; d) predeterminagédo das fungdes
a serem exercidas pelos sindicatos; e) manuten¢do das entidades sindicais atra-
vés do imposto sindical criado pelo Estado.

Ao sistema confederativo, acima descrito, contrapde-se o modelo do sin-
dicalismo auténomo. A autonomia é o poder de auto-regulamentagéo dos proprios
interesses, A sua caracterizagéo supde, antes de mais nada, um sistema de nor-
mas ao qual se submete a prépria entidade donde nasceram. Ademais, é preci-
so sublinhar tratar-se de poder derivado, limitado pelo poder estatal. Nem por
isso deixa de ser poder genuino porque gera, motu proprio, normas juridicas,
néo se resolvendo em mera faculdade de agir. A autonomia sindical & tipica: o
seu ambito encontra-se circunscrito pela ordem estatal, mas, de nenhum modo,
se reduz a mera concregédo ou individuagdo daquela, impondo-se, ao contrério,
a conclusdo de que a autonomia implica a possibilidade de criagdo de normas
préprias niao identificaveis com as da ordem estatal.

A autonomia deve ser também concebida como subproduto da concepgéo
pluralista da sociedade, fundada na observagdo de que nesta ndo existe apenas
um, senédo vérios centros geradores de normas juridicas.

O pluralismo significa a livre atuagédo dos individuos e dos grupos compo-
nentes da sociedade civil, na persecugéo dos interesses que thes séao préprios.
Numa sintese mais apertada, pode-se dizer que o pluralismo corresponde a exis-
téneia, no seio da sociedade civil, de centros auténomos de produgéo juridica,
entendendo-se que as normas deles oriundas possuem a mesma natureza das
emanadas pelo Estado, com a diferenca de que as do Gltimo sdo dotadas de
mais intensa positividade. O aspecto de maior relevéncia do pluralismo é pois
a negagéo da exclusividade normativa do Estado.

Coloca-se assim o pluralismo em contraposigéo frontal ac monismo juridi-
¢o, concepgéo segundo a qual goza o Estado do monopélio da produgéo juridica.
O monismo, como se sabe, tornou-se a concepgéo dominante a partir da Revolu-
¢éo Francesa e estd implicito no movimento desencadeado no inicio do século
XIX em prol da codificagdo. Bem o externou Von Jhering ao dizer: 'O Estado é
a Unica fonte do Direito. A autonomia exercida de fato por muitas associagdes
ao lado do Estado, ndo contradiz esta assergdo. Essa autonomia encontra a sua
base juridica numa concesséo expressa ou na tolerancia tacita do Estado, Nao
existe por si mesma, deriva do Estado”(!),

O formidavel crescimento dos grupos profissionais nos palses industriali-
zados, ocorrido no curso do século XX, e a sua crescente influéncia na solugéo
dos problemas politicos parecem desmentir a tese monista. Mostram-se, assim,
mais condizentes, com a realidade de nossa época, estas palavras de Del Vec-
chio: “A dependéncia de todos os érgéos sociais & organizagéo juridica do Esta-

(1) "A Evolugdo do Direito”, Lisboa, José Bastos, s.d.p., pags. 220/221,
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do se resolve freqlientemente numa simples fictio juris, ja que, na realidade, en-
contram-se organismos socials que vivem jure proprio, ndo se vinculando ao Es-
tado sendo por liames externos, ou através de relagdes acentuadamente genéri-
cas, que ndo afetam a sua estrutura e que nio destréem conseqlientemente a
autonomia de sua organizagéao intrinseca'’(?.

Preciosa é também a licdo de Loewenstein, a respeito do assunto, ao ca-
racterizar o pluralismo em foco de piuralismo vertical, em contraposigéo ao hori-
zontal, tradicionalmente conhecido como divisdo de poderes(d),

Mais recentemente é Peter F. Drucker quem procura demonstrar ser o piu-
ralismo uma das notas mais caracteristicas da sociedade modernal?¥,

O pluralismo, assim concebido, encontra-se expressamente consagrado
no artigo 12, V, da Constituigéo, significando obviamente ndo apenas pluralida-
de partidéria, mas também ideolbgica, religiosa e sindical®,

Manocel Gongalves Ferreira Fitho alude apenas ao pluralismo ideolégico
além do partidario®. Mas Celso Bastos, mais analitico, diz o seguinte: “Por plu-
ralismo politico ndo se deve entender tdo-somente a multiplicidade de partidos
politicos, Ha de se entender também o pluralismo dos sindicatos, das igrejas,
das escolas e das universidades, das empresas, das organizagdes culturais e,
enfim, de todas aquelas organizagées que podem ser sempre de interesses es-
peciﬁccis dentro do Estado e conseqilentemente servir para opor-se-lhe e contro-
1a-lo0"(7,

2, PLURALISMO

A conseqiiéncia de corresponder o pluralismo a principio constitucional
é a de se ter de reputar, como excegédo, a regra do artigo 82, I, da Lei Magna,
em que se cuida da unidade sindical, nestes termos:

''é vedada a criagéo de mais de uma organizagéo sindical, em qualquer
grau, representativa de categoria profissional ou econdémica, na mesma
base territorial, que seré definida pelos trabalhadores ou empregadores
interessados, ndo podendo ser inferior & area de um Municipio''.

Ora, como toda excegéo se interpreta restritivamente (exceptio est strictis-
simae interpretationis), for¢osa é a conclusdo de que a regra de unidade, referi-
da no preceito, s6 ha de prevalecer quando terminantemente vedar a atuagéo
do principio do pluralismo. E tanto mais se reforga tal entendimento quanto é

(2) Del Vecchlo Giorgio, “Legons de Philosophie du Droit™, Paris, Sirey, 1936, pag. 294.

(3) Loewensteln, Karl, *'Political Power and the Governmental Process'’, Chicago, The University of Chi-
cago Press, 1965, pag. 344,

(4) "The New Realities’’, N. York, Harper & Row, 1989, pag. 77.
(5) Loewenstein, ob. cit.,, pag. 346.
(6) “Comentarios & Constitulgao Brasileira de 1988", 5ao Paulo, Saraiva, 1990, pag. 19.

(7} Bastos, Celso Ribelro e Martins, ives Gandra, “Comentarios a Constituigio do Brasil”, Sdo Paulo,
Saraiva, 1988, vol, |, pag. 426.
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certo constituir a regra da unidade ingrediente do corporativismo autoritario. Ten-
do sido ela transposta para o arcabougo de constituigdo democréatica, nao po-
de deixar de ser interpretada restritivamente.

Assim, quando na Constituigdo se diz que tanto a categoria como a base
territorial devem ser definidas pelos trabalhadores ou empregadores interessa-
dos, & dbvio que torna relativo o conceito de filiagio sindical. € como se houves-
se preceituado que trabalhadores e empregadores devem filiar-se as entidades
por eles escolhidas, na base territorial em que se encontrarem, desde que nelas
se reflitam tragos respectivamente da profisséo ou atividade exercidas.

O quadro se apresenta pois completamente diferente daquele vigente an-
tes da Constituigdo de 1988, em que cumpria a Comissédo do Enquadramento
Sindical tragar, com rigor, os lindes de cada entidade sindical.

Mas a Comissao de Enquadramento Sindical desapareceu, ndo pode mais
funcionar, a sua atuagdo mostrar-se-ia incompativel com a regra do artigo 89, |,
da Constituigéo, proibitiva de qualquer interferéncia do Poder Piblico na organi-
zagao sindical. Daf assinalar Amauri Mascaro Nascimento que a Constituigdo
transformou o enguadramento sindical de oficial em espontaneo(®,

H4 autores que chegam mesmo a sustentar o desmantelamento do préprio
enquadramento sindical. Eis, a propésito, como se manifesta Carlos Alberto Go-

mas Chiarelli: ... 0 amordagante e retrégrado enquadramento ndo pode mais
ser usado nem invocado, posto que se choca com o direito de livre constituigao
associativa..."(9), Roberto A. D. Santos é ainda mais incisivo dizendo: ... deve

considerar-se extinto o quadro de atividades e profissées anexo ao artigo 5§77,
da CLT, a partir de 6 de outubro de 1988"(19),

N&do vamos a tal extremo. Em nossa opinido, o que a Constituigéo proibiu
foram interferéncias do Poder Publico na organizagédo sindical. Mas a legislagéao
ordinéria nédo incompativel com a Lei Magna continua vigente, em conformidade
com o principio da recepgéao. Ora, o enquadramento sindical, constante do ane-
xo do artigo 577, da CLT, ndo é incompativel com a Constituigédo, porque segue
o critério da unidade sindical que da @ltima néo foi banido apesar de contrasta-
do pelo principio magno do pluralismo.

A interpretagdo do enquadramento é que tem de ser feita segundo novas
diretrizes. No passado, levava-se a efeito de acordo com o interesse das autori-
dades estatais, sempre apegado ao critério da unidade sindical ¢ & observancia
rigorosa de padrées previamente estabelecidos, Hoje, deve efetuar-se conforme
os Interesses de trabalhadores e empregadores e com a preponderancia do prin-
cipio do pluralismo sobre o critério da unidade, tendo em vista as peculiaridades
de cada caso concreto.

(8) “'Direito do Trabalho na Constituigdo de 1988, Sdo Paulo, Saraiva, 1989, pag. 230.
{9} "Trabalho na Constituigéo, Direito Coletivo”, Sao Paulo, UTr, 1980, vol. Il, pag. 35.

(10) A autonomia sindical na Constituigcdo Brasileira de 1988, in Relagdes Coletivas de Trabalho, co-
ord. Telxeira Filho, Jodo de Lima, Sdo Paulo, LTr, 1989, pag. 296,
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Assim, por exemplo, sendo de dmbito estadual o Sindicato das Industrias
Créficas do Estado de Sao Paulo, nada obsta a criagéo paralela de um sindica-
to das indistrias graficas no municipio de Séo Paulo.

Vedou, sem dlvida, a Constituigdo de 1988 a criagdo de mais de uma or-
ganizagéo sindical na mesma base territorial. Mas néo repetiu a regra do artige
516, da Consolidagéo das Leis do Trabalho, do teor seguinte: “N&o sera reconhe-
cido mais de um sindicato representativo da mesma categoria econémica ou pro-
fissional, ou profisséo liberal, em uma dada base territorial®,

Nos termos da Consolidagdo das Leis do Trabalho, uma vez estabelecida
a base territorial do sindicato, ficava automaticamente proibida, em toda a exten-
séo dela, a atuagdo de qualquer outro sindicato da mesma categoria. A Consti-
tuigdo, contudo, s6 tolhe a existéncia de dois sindicatos, de igual categoria, na
mesma base territorial, Segue-se que, a partir de 5 de outubro de 1988, sé se
proibe a coincidéncia de limites territoriais, o que exclui a possibilidade de dois
sindicatos de igual categoria, na mesma base territorial, nada impedindo, contu-
do, a coexisténcia deles, se possuirem bases territoriais diferentes, o primeiro
estadual e o segundo municipal. Essa conclusdo deve prevalecer porque néo
foi claramente bloqueada na Constituigdo vigente e porque, como ja se disse,
aregra da unidade constitui excegéo que deve ser interpretada restritivamente.

A regra de que os sindicatos possuam extensdo municipal assenta-se na
pressuposigdo de que a similifude de condi¢des de vida oriunda da profissédo
gera a interagéo necessaria garantidora de sua coeséo.

Tanto mais se reforga a apontada concluséo quanto é certo possuir o sin-
dicato vocagdo municipal. O magistério de Oliveira Viana é claro sobre esse as-
sunto: “'Sindicatos de base estadual, interestadual ou nacional serdo sempre
de excegéo: na verdade, estas bases tdo extensas s6 admitiriam sindicatos de
certas e determinadas categorias empregadoras (empresas de navegagéo; em-
presas ferroviarias ou bancérias; companhias portuarias; carboniferas; metalar-
gicas; de construgdo naval e outras andlogas). Excetuados esses casos, os sin-
dicatos sdo organizagdes essencialmente locais, principalmente se sindicatos
de trabalhadores (11,

Em refor¢o da mesma concluséo, merecem transcritos estes esclarecimen-
tos de Russomano: 'O sindicato pode ser distrital o pode ser nacional. Deve-
se acentuar, porém, que a base normal da entidade é a municipal (...); muitas
vezes, as condigbes econdmicas e de vida variam entre municipios de um mes-
mo Estado, o que daria a um sindicato de base estadual, a representagéo ape-
nas ficticia dos interesses dos associados, ja4 que esses interesses poderiam
ndo ser os mesmos"('2), Resulta do exposto que a existéncia do Sindicato esta-
dual nao tolhe a criagéo de outro de Ambito nacional. Por outro lado, empresa
cujo objeto seja mltiplo pode filiar-se ao sindicato representativo de qualquer deles.

(11) “Problemas de Direlto Sindical”, Rio de Janeiro, Max Limonad, vol. I, pag. 155.

(12) Ruasomano, Mozart Victor, **‘Comentarios & CLT", Rio de Janelro, Freitas Bastos, 1983, 102 ed., pags.
627/8. Vide também Romlta, Arlon Sayéo, “Direito Sindical Braslleiro", Rio de Janelro, ed. Brasilia
Rio, 1876, pag. 9.
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3. FONTES DE RECEITAS

As fontes confederativas de receita previstas na Constituigdo de 1988 séo
a chamada contribuigdo assistencial ou de solidariedade, de um lado, e a contri-
buigdo sindical, de outro. As duas diferem radicalmente quanto & natureza. A
primeira exterioriza o poder dos sindicatos também chamado de autonomia pri-
vada coletiva, ao passo que a segunda reflete delegagéo estatal, pois que se tra-
ta de tributo previsto em lei.

A reprodugéo do texto constitucional em causa deixa mals clara a diferen-
¢a apontada: "Art. 8° — E livre a associagéo profissional ou sindical, observado
o seguinte: (...) IV - a assembléia geral fixar4 a contribuigdo que, em se tratan-
do de categoria profissional, serd descontada em folha, para custelo do sistema
confederativo da representagéo sindical respectiva, independentemente da con-
tribuigéo prevista em lei'’,

Como se depreende da norma constitucional acima transcrita, a contribui-
géo assistencial ou de solidariedade cria-se através de deliberagéo da assembléia
de associados do sindicato, ao passo que a contribuigéo sindical compulséria
cobra-se em virtude de previsdo legal. A Constituigdo ao tratar da primeira reco-
nhece o poder de cada assembléia sindical de fixar o valor respectivo. Ao se
ocupar da segunda o faz apenas para realgar a importancia da anterior, ou se-
ja, para enfatizar que aquela serd sempre exigivel, independentemente da exis-
téncia ou ndo da contribuigéo legal.

Os termos do preceito constitucional em foco indicam, pols, claramente,
que a contribuigdo prevista em lei pode, a qualquer tempo, deixar de prevalecer
a juizo exclusivo do legislador ordinério.

Nem se alegue, em sentido contrério, a regra do artigo 149, da Constitui-
¢éo, que enumera entre as contribuigdes socials, a destinada ao interesse das
categorias profissionais ou econémicas. O dispositivo em causa trata apenas
de faculdade atribuida & Unido, que poderé exercé-la ou néo. Entregou-se, por-
tanto, ao inteiro alvedrio do legislador ordinério a deciséo de manter ou néo a
contribui¢éo sindical legal.

Vérias séo as razdes indicativas da conveniéncia de sua extingao.

A primeira delas diz respeito a sua incompatibilidade com o moaelo de
democracia pluralista em que os grupos profissionais e econémicos devem atuar
autonomamente, sem paternalismo estatal.

A segunda razdo indicativa da conveniéncia da aboligdo desse tributo é
a liberagéo da massa dos trabalhadores das manipulagbes de clipulas sindicais,
O sistema atual vem propiciando a perpetuagéo de tais clipulas, através de ver-
dadeiro ¢irculo vicioso, Para elas, ndo interessa a promogéo de campanhas vi-
sando ao aumento do nlmero de associados; ndo precisam disso porque con-
tam com a vultosa receita da contribuigéo sindical legal. Com tals recursos, criam
mdltiplos servigos assistenciais para a satisfagéo de reduzido niimero de asso-
ciados, Estes, satisfeitos, tendem, entéo, a reeleigdo dos mesmos diretores ou
de seus apaniguados, E com isso completa-se a corrente da felicidade, em de-
trimento dos mais lidimos interesses da massa de trabalhadores. A eliminagéo
da contribuigdo sindical legal forgara o sindicato a contar com os seus préprios
recursos. Ser4, portanto, um estimulo a que procure aumentar o nimero de as-
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sociados, tornando-se assim mais democréatico e representativo. As suas recei-
tas provirdo do poder auténomo exercido pela assembléia de associados, em
relagdo a todos os membros da categoria e, ainda, das contribuigées voluntérias
dos mesmos associados,

A terceira razao indicativa da conveniéncia da supresséo da contribuigéo
sindical prevista em lei diz com a necessidade, por um lado, de se aliviarem os
encargos dos trabalhadores e, por outro, de se reduzirem os custos das empre-
sas. O trabalhador precisa ser dispensado do pagamento de duas contribuigées.
A contribuigéo sindical deveré desaparecer, porque representa interferéncia do
poder plblico na vida sindical. A contribuigdo assistencial devera ser mantida
porque, como j4 se disse, constitui expressdo da autonomia privada coletiva.
No que toca aos empregadores, a aboligdo da contribui¢édo legal representara
para eles sensivel diminuigdo de custos.

A quarta razéo indicativa da conveniéncia da extingdo da contribuigéo sin-
dical prevista em lei decorre de sua incompatibilidade com os pressupostos da
liberdade sindical, tal como reiteradamente enunciado pelo Comité de Liberda-
de Sindical, da Organizagao Internacional do Trabalho(13),

Nem se queira minimizar a forga dos argumentos acima delineados com
a alegagdo de que a eliminagédo da contribuigédo sindical prevista em lei inviabili-
zaré mdltiplos sindicatos, porque néo hé razdo nenhuma para se manterem enti-
dades sem genuina representatividade, que s6 possam existir artificialmente.

4. CONTRIBUICAO CONFEDERATIVA
A Constituigdo a disciplina nestes termos:

"A assembléia geral fixara a contribui¢do que, em se tratando de
categoria profissional, serd descontada em folha para custeio do sistema
confederativo da representagéo sindical respectiva, independentemente
da contribuigdo prevista em lei:

Como se depreende da leitura do texto acima transcrito, a competéncia
para a fixar ndo é do legisiador mas da assembléia geral de cada sindicato, co-
mo estd expressamente estatuido na Constituicdo. E ndo se diga que tal prerro-
gativa infringe o principio da legalidade, segundo o qual ninguém pode ser cons-
trangido a fazer ou deixar de fazer alguma coisa sendo em virtude de lei (art. 52, l).

A respeito do principio em causa vale a pena registrar inicialmente a adver-
téncia de Manoel Gongalves Ferreira Filho, no sentido de ndo poder ser ¢le exa-
geradamente exaltado!'¥, Vem a seguir a consideragéo de que, no caso em fo-
co ou se trata de excegéo ao principio ou simplesmente de sua aplicagéo. O en-
tendimento do tributarista Antonio Nicacio é no sentido de que houve derroga-
¢éo do principio da legalidade!!®, Sob reserva de outro entendimento mais aba-
lizado, por parte dos mais doutos, parece-nos a nés que se trata antes de apli-
cagéo do mesmo principio j4 que a Constituigao (Lei Maior) é a fonte criadora

(13) “Recopilacidon de decisiones y principios del Comité de Libertad Sindical del Consejo de Administra-
cion de la OIT", Ginebra, Oficina Internacional del Trabajo, 1985, 33 ed., pag. 71, verbete n. 341,

{14) Ob. cit., pag. 28,

(15) O Poder de tributar dos sindicatos ~ art. 82, |V, da nova Constilulgdo, Sdo Paulo, Supiemento Traba-
lhista, LTr, n. 117/89.
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da contribuigdo tendo sido atribuida a assembléia de cada sindicato apenas a
faculdade de fixar o seu montante,

Observe-se, por outro lado, que a nossa legislagdo sempre concedeu aos
sindicatos o poder de celebrar convengdo e acordo coletivo em eficécia erga
omnes, tanto quanto o de inserir no corpo respectivo as chamadas contribuigées
assistenciais exigiveis de todos os membros da categoria, Esse poder outorga-
do aos sindicatos de gerar obrigagdes mais se acentuou com o advento da Cons-
tituicdo de 1988, na parte em que lhes atribuiu expressamente o poder de redu-
zir condigdes de trabalho, mediante convengéo ou acordo coletivo (art. 79, Vi),

De resto, como assinala Loewenstein, uma certa limitagdo das expectati-
vas individuals, por parte do grupo, é inerente a concepgéo pluralista da socie-
dade civil. **Being a member of the group — diz ele — made him subject to its re-
gulations, conditions, and standards, to its social and moral codes, and, often
enough, to its discipline, His freedom of action is severely restricted by the poli-
cies of the group. What he has gained in economic security he has lost in indivi-
dual self-determination”(16),

Néo héa pois razéoe juridica que pudesse infirmar o sentido do preceito cons-
titucional em que se outorga as assembléias sindicals a prerrogativa de fixar
as chamadas contribuigées confederativas.

A anélise do texto indica, ademais, pela sua aluséo a categoria profissio-
nal, e ndo a associados, que se trata de contribuigdo exigivel de todos os mem-
bros daquela. Alias, para se exigir contribuigdo apenas de associados, ndo seria
necesséria nenhuma autorizagéao legal e muito menos constitucional, porque tal
exigibilidade deriva do préprio conceito de associagédo. Dai deriva a observagéo
de Antonio Nic4cio: “Seria (...) infantil imaginar que o Poder Constituinte tives-
se inserido no texto da Constituigcdo norma desnecesséria, para dizer o ébvio,
isto é, que os sindicatos (como sempre o fizeram sem qualquer davida ou litigio
a respeito) estariam autorizados a cobrar de seus associados contribuigbes men-
sais, trimestrais ou anuais”(1”),

Por Gltimo, é preciso registrar que a exigibilidade da contribui¢do em rela-
¢éo a todos os membros da categoria, encontra eco no Direito Comparado, co-
mo se ilustra com o exemplo da legislagdo argentina, onde se diz que as contri-
buigdes em causa "'seran validas no solo para los afiliados, sino también para
los no afiliados...” (artigo 92, da Ley 23.545, de 22.12.87).

Pretender que a exigibilidade da contribuigdo em causa estaria na depen-
dénocia de lei{1® é confundi-la com a contribuigao sindical esta sim dependente
de lei.

O reconhecimento da possibilidade da fixagdo da contribuigdo confedera-
tiva, por parte das entidades sindicais ndo significa porém a inexisténcia de limi-
tes para a sua cobranga.

(16} Ob. cit., pag. 361,
(17} Ob. cit., In Suplemento Trabalhista, LT, n. 117/89, pag. 572.

(18) Ferrarl, Irany, *'Contribuigdo para o custeio do sistema confederativo”, Sdo Paulo, Suplemento Tra-
bathista LTr, 125/90.
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O primelro deles é o da harmoniosa distribui¢do do produto respectivo
entre as diversas entidades componentes do sistema confederativo a saber: sin-
dicato, federagao e confederagédo. Contribuigées simbélicas, destinadas as duas
Gltimas entidades, pela assembléia da primeira, poderéo ser, por isso mesmo,
questionadas em juizo.

O segundo limite diz com a observancia do principio democratico, inscri-
to no artigo 12, da Constituigdo. Sendo esse prineiplo aplicavel a cada um dos
segmentos da sociedade civil, daf resulta que as assembléias sindicais sé pode-
réo fixar contribuigdes confederativas, exigiveis da categoria respectiva, quan-
do forem representativas, isto é, quando as decisdes por elas adotadas resulta-
rem da particlpagdo de significativa parcela dos quadros de asscciados, A inob-
servéncia do principic em causa gerard abusividade questionével perante o Ju-
diciério,

O terceiro principio constitucional, pelo qual se ha de pautar a contribui-
géo confederativa, é o da isonomia (artigo 59, | e XLI), de que deriva a inadimis-
sibilidade da imposi¢ao de contribuigées mais pesadas a membros da categoria
nédo associados do sindicato. Acresce que o tratamento discriminatério a estes
dispensado traduz-se em procedimento coercitivo para forgar filiagéo sindical e,
portanto, violagéo do principio de liberdade sindical.

O quarto requisito a que se sujeitam as contribuigdes em causa é o de
se proporcionarem a capacidade dos contribuintes. Desconsiderada tal condi-
¢éo, a exigéncla se tornara abusiva, podendo ser questionada no Judiciério.

Quanto a chamada contribuigéo assistencial, derivada da cldusula constan-
te de titulo normativo, deve ser tida como embutida na contribuigdo confederati-
va, j& que esta visa a custear todas as fungdes sindicals, inclusive, as assistenciais,
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